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Resumo 
O artigo analisa a construção dos sistemas de avaliação de con-
formidade orgânica de produtos alimentares no Brasil à luz do 
debate sociológico sobre dispositivos e governamentalidade. O 
foco recai sobre os conflitos que cercam a produção e o controle 
dos dispositivos que conformam o sistema de garantia da qua-
lidade orgânica dos alimentos, com atenção especial aos meca-
nismos de certificação. A pesquisa envolveu análise documental 
e entrevistas com os atores sociais implicados nas instâncias de 
regulamentação desse mercado. Os resultados apontam para um 
movimento de apropriação das normas, padrões e selos pelos 
atores dominantes do setor agroalimentar, mas também para os 
contramovimentos que emergem a partir de experiências ino-
vadoras de certificação participativa. Nesse sentido, o exemplo 
da Rede Ecovida de Agroecologia revela a habilidade social de 
atores desafiantes para construir novos dispositivos técnicos e 
institucionais, alterando as configurações de poder nas arenas 
de governo.
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Who rules by apparatuses? The 
production of norms and standards for 

organic food in Brazil

Abstract
This paper analyzes the construction of the systems of evalua-
tion used in Brazil for organic foods, inspired by the sociological 
debate on apparatuses and governmentality. It focuseson the 
disputes concerning the production and control of the appa-
ratuses that shape the system of quality guarantee for organic 
foods, with especial attention to the certification mechanisms. 
The research has combined documental analysis and interviews 
with the social actors concerned with the regulation instances 
for this market. The results expose an appropriation movement 
of the rules, standards and labels by the dominant actors in the 
agri-food sector. However, it also shows a counter-movement 
emerging from innovative experiences of participatory certifica-
tion. In this sense, the example of the Ecovida Agroecology Ne-
twork reveals the social skills of the challenging actors to build 
new technical and institutional apparatuses, shifting the power 
configurations in government arenas.
Keywords: Markets, Agroecology, Institutions, Power.

Introdução

Nas duas últimas décadas, as reconfigurações nas formas de ar-
ticulação entre as três esferas de poder – Estado, mercado e so-
ciedade civil – incitaram diversos autores a analisar a emergên-
cia de novos modelos de governo (Fligstein, 2001; Block; Evans, 
2005; Ostrom, 2009). Dentre os resultados mais relevantes 
dessa nova geração de pesquisa social está a redescoberta dos 
dispositivos de regulação da atividade econômica, aplicando-se 

https://www.google.com.br/search?rlz=1C1AVNC_enBR608BR608&biw=1366&bih=672&q=governmentality&spell=1&sa=X&ved=0ahUKEwjlq5LdlvLSAhWH2yYKHf9CBDcQvwUIFygA
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a uma ampla variedade de setores de atividade (Ponte; Vesterga-
ard; Gibbon, 2011; Lascoumes; Le Galès, 2004, Fouilleux, 2012). 
A partir daí, a ideia de “governo por normas, padrões e dispo-
sitivos” tornou-se de uso corrente na literatura, sobretudo na 
sociologia econômica (Thévenot, 2015; Alphandéry et al., 2012; 
Busch, 2011). 

A noção de “governo por dispositivos” coloca em evidência o 
modo como mecanismos institucionais (normas, regras, con-
venções, padrões, índices), intimamente associados a artefa-
tos técnicos (leis, certificados, instruções normativas, selos, 
sistemas de informação), conformam o mundo, organizando 
as fronteiras e os formatos dos campos, fóruns, arenas ou re-
des dentro das quais os atores interagem e coordenam suas 
ações. Mais especificamente, como argumentam algumas ver-
tentes pragmatistas da teoria sociológica, essa noção chama 
a atenção para o fato de que os espaços sociais são “equipa-
dos” com dispositivos que performam e ordenam as relações 
sociais e econômicas, classificam e estabilizam o mundo; criam 
trajetórias de inovação e desenvolvimento; constrangem e, ao 
mesmo tempo, potencializam a ação social (Thévenot, 1986; 
Callon, 1986). 

Na sociologia dos mercados, as análises produzidas sobre essa 
nova forma de governo privilegiam o efeito performativo dos 
dispositivos (não-humanos) sobre a ação econômica (Callon, 
1998). Apesar do diálogo permanente com essa questão ao 
longo do texto, a problemática deste artigo prioriza um aspec-
to menos recorrente nessa disciplina, mas amplamente debati-
do na sociologia política, qual seja: a produção e o controle dos 
dispositivos (e, por meio deles, dos mercados). A partir de um 
diálogo entre a sociologia política e moral de Laurent Thévenot 
e Luc Boltanski, a analítica do poder de Michael Foucault, e a 
sociologia dos mercados de Neil Fligstein, este artigo discute 
como os humanos manejam intencionalmente os dispositivos 
para controlar os mercados. O foco recai sobre as “habilidades 
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sociais” dos atores para reformatar as condições de competição, 
o que implica alterar as posições relativas no “campo” (Fligstein, 
2001). Ou seja, acentua o componente eminentemente político 
dos processos de governança dos mercados, mas sem negligen-
ciar o fato de que, uma vez institucionalizados, os dispositivos 
condicionam a ação dos atores. 

Essa questão é próxima daquelas colocadas por Thévenot (1997, 
p. 205): “Que política porta o amplo movimento de normaliza-
ção dentro do qual estamos presos? Podemos falar de “política” 
a esse respeito, e não mais de técnica ou de economia, dirigindo 
as normas que governam as coisas?” Ao mesmo tempo, nos re-
mete à discussão foucaultiana sobre “governamentalidade”, ou 
seja, para o modo como os dispositivos são utilizados e orien-
tados a conformar distintos regimes de conhecimento e poder 
(Foucault, 2008a). Sob esse ponto de vista, aborda-se a tensão 
entre as formas de governo da vida e a ação dos indivíduos. No 
centro da análise está o conflito entre, por um lado, os atores 
que detêm maior “poder de disposição” (de controle dos dispo-
sitivos) e, por outro, aqueles que criticam a ordem estabelecida 
e tentam construir novos dispositivos com vistas a alterar suas 
posições relativas nos mercados. Ou seja, entre atores “incum-
bentes” e “desafiantes” (Fligstein, 2001).

Essa problemática emergiu a partir de uma pesquisa sobre a 
construção dos sistemas de avaliação da conformidade orgâni-
ca para produtos alimentares no Brasil. No setor agroalimentar, 
o mercado para alimentos orgânicos tem se consolidado como 
um dos mais promissores no país. Em parte, isso se deve à esta-
bilização de um conjunto de dispositivos de governo, dentro os 
quais se destacam as normas de produção, os padrões de quali-
dades e, sobretudo, o selo que qualifica e identifica os produtos 
orgânicos. Após um intrincado processo de disputa e concerta-
ção social entre atores de diferentes segmentos (agricultores, 
técnicos, pesquisadores, empresas de processamento, certifica-
doras, supermercados etc.), a estabilização desses dispositivos 
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permitiu a criação de um sistema em que operam três mecanis-
mos de garantia da qualidade: auditoria externa, certificação 
participativa e organização de controle social para venda direta. 
O artigo analisa como esse sistema foi produzido, bem como o 
posicionamento dos atores e as disputas decorrentes da coexis-
tência dos mecanismos, os quais se associam a distintas formas 
de poder e conhecimento.

Os resultados apresentados são oriundos da pesquisa “Nor-
matizar em nome de qual Desenvolvimento? A construção dos 
mecanismos de regulação nos novos mercados alimentares”, fi-
nanciada pelo CNPq, e levada à cabo entre 2015 e 2017. Nessa 
investigação, realizou-se análise documental e entrevistas com 
interlocutores chave no que diz respeito à produção das normas 
e padrões para alimentos orgânicos no Brasil, sobretudo, com 
gestores, pesquisadores e lideranças sociais que participam das 
instâncias sociais de regulação deste mercado – com destaque 
para a Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(CNAPO), órgão de composição paritária entre governo e socie-
dade civil, sob responsabilidade de Secretaria Geral da Presidên-
cia da República.

O artigo está organizado em seis seções, além desta introdução. 
A primeira apresenta uma revisão sobre as principais perspec-
tivas das ciências sociais que tratam do papel dos dispositivos 
na estruturação dos mercados e da ação pública. A segunda fo-
caliza a relação entre governo, normatização e certificação nos 
mercados alimentares, ao que segue a quarta seção centrada 
especificamente no mercado de alimentos orgânicos. A quinta 
introduz resultados de pesquisa, destacando o movimento de 
apropriação da certificação orgânica pelos atores dominantes 
do setor agroalimentar, o que tem sido tratado pela literatura 
como “convencionalização dos orgânicos” (Guthman, 2004). Em 
seguida, a sexta seção discute os contramovimentos que emer-
gem a esse processo, em particular a experiência da Rede Eco-
vida de Agroecologia, a qual revela um esforço de construção de 
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novos dispositivos e novos mercados, e que tem implicações nas 
configurações de poder e nas lógicas de governo. Finalmente, as 
conclusões sugerem que as lutas pelo controle dos dispositivos 
têm se complexificado em virtude da proliferação e sobreposi-
ção dos mercados. Nesse sentido, chama atenção o fato de que 
os mesmos dispositivos começam a ser mobilizados por diferen-
tes atores e em distintos mercados, o que não apenas questiona 
as fronteiras entre os “campos”, como dificulta a identificação e 
classificação de dominantes e dominados. 

1 Governar por Dispositivos: diferentes quadros de análise

O conceito de “dispositivo” foi incorporado à caixa de ferra-
mentas analíticas de diferentes abordagens das ciências sociais. 
Nesta seção sintetizamos as principais diferenças entre aquelas 
mais recorrentes nos debates sobre mercados.

1.1 Dispositivos como soluções eficientes para as falhas de 
mercado

Na fronteira entre as ciências econômicas e da gestão, a ideia de 
dispositivo é primeiramente abarcada pela sua função de “racio-
nalização” da ação econômica. Nessa perspectiva, o termo define 
um conjunto de instrumentos que estruturam as organizações e 
os mercados, garantindo a eficiência dos processos de produção 
e comercialização. Dentre as principais características desse tipo 
de abordagem está, em primeiro lugar, a própria crença na capa-
cidade humana de racionalização do mundo, bem como da ciência 
como o único meio eficaz para cumprir tal objetivo. Nessa pers-
pectiva, os dispositivos “comunicam certezas”, garantindo o domí-
nio e a vigilância do corpo social. Soma-se a isso a compreensão 
de que existe um, e apenas um, melhor modo de organizar os pro-
cessos produtivos. A partir daí, as mesmas técnicas de manage-
ment passam a ser difundidas globalmente (Feigenbaum, 1994). 
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Essa perspectiva passou por inúmeros aprimoramentos ao longo 
do tempo. A Teoria dos Custos de Transação e, mais amplamente, 
a Nova Economia Institucional ampliaram a análise sobre o papel 
dos dispositivos na redução das incertezas, as quais foram transfor-
madas em riscos calculáveis, e no controle da “propensão ao opor-
tunismo” dos agentes econômicos. Esse ponto de vista reconhece 
que a racionalidade dos atores é limitada, sobretudo devido à assi-
metria informacional que prevalece nos mercados, e que fazem dos 
custos de transação um fator que bloqueia a dinâmica econômica e 
o desenvolvimento. Em decorrência disso, contratos e sistemas de 
certificação emergem como dispositivos privilegiados para corrigir 
as chamadas “falhas de mercado” (Williamson, 2012).

1.2 Dispositivos como efeitos de disputas normativas 

Outras vertentes do institucionalismo abarcam de maneira mais 
complexa o modo como regras, valores, padrões e normas são 
criados e conformam o arranjo normativo que orienta o com-
portamento dos atores e organizações (Fligstein, 2001). Ao in-
vés de uma solução ex-ante para o ‘inadequado funcionamento 
do mercado’ (sic), essas vertentes sublinham as lutas políticas 
entre diferentes atores em torno da construção, legitimação e 
estabilização de dispositivos de governança (Biggart; Beamish, 
2003). Nessa perspectiva, não existe ‘melhor escolha’, mas dis-
putas entre dispositivos que competem para se legitimar e para 
impor suas formas de ordenamento do mundo. A escolha envol-
ve dependência de caminho (path dependence), aprisionamento 
institucional (lock-in) e eficiência institucional, ou seja, a capaci-
dade do dispositivo em se adequar ao sistema de regras histori-
camente constituído – mesmo que isto implique menor eficiên-
cia econômica ou tecnológica (deste modo, não prepondera um 
critério de racionalização) (Hodgson, 2006). 

Dentre as inúmeras vertentes institucionalistas, a socioecono-
mia das convenções prioriza a questão do uso dos dispositivos 
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nos processos de qualificação e categorização do mundo social 
(Boltanski; Thévenot, 1991). Em geral, os autores dessa escola 
colocam menos ênfase na “dependência de caminho” institucio-
nal, conferindo maior margem de manobra para os atores altera-
rem as trajetórias. Nessa perspectiva, destacam as “lutas por jus-
tificação” nas quais os atores sociais se engajam para legitimar 
a escolha e o uso dos dispositivos. As dificuldades dessa escolha 
não decorrem da falta ou assimetria de informações, mas dos 
diferentes quadros de interpretação (Thévenot, 1986; Eymard-
-Duvernay, 1989). Ou seja, a questão é reposicionada dentro de 
um contexto de “incerteza radical”. O problema não é acessar as 
informações necessárias para otimizar um cálculo de utilidades 
preconcebido teoricamente, mas como eleger, frente a uma plu-
ralidade de mecanismos de escolha, o melhor procedimento de 
“cálculo” (ou, nos termos utilizados por esses autores, o melhor 
“princípio de julgamento”). Nesse sentido, a escolha dos dispo-
sitivos assume um caráter eminentemente político e moral (isto 
é, valorativo).

1.3 Dispositivos como signos linguísticos e artefatos 
sociotécnicos

Dialogando de maneira muito próxima à perspectiva convencio-
nalista, mas acentuando os aspectos mais propriamente cogni-
tivos ao invés dos conflitos valorativos, as teorias da linguagem 
definem os dispositivos como signos comunicacionais. Estes sig-
nos estruturam “narrativas” que conferem sentido à vida social, 
pelo menos para aquela “comunidade” de sujeitos que compar-
tilham o mesmo mundo, e que precisam construir sentidos que 
tornem a realidade inteligível (Blandin, 2002). Ou seja, nessa 
perspectiva, dispositivos estruturam e estabilizam narrativas, 
as quais passam a agir como receitas para a realidade (Schmi-
dt, 2008). A definição também implica a manipulação de obje-
tos, normas, regras, padrões e leis, mas, antes de tudo, remete à 
construção de símbolos, sentidos e representações, o que ocor-
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re nos espaços de interação social. Por fim, comparativamente 
às vertentes institucionalistas, o elemento histórico está menos 
presente aqui.

De outro modo, apesar de adotar uma perspectiva igualmente 
interacionista, a “teoria do ator-rede” adiciona um forte compo-
nente pragmatista, o que a leva a ressaltar os dispositivos como 
artefatos indispensáveis aos processos de agenciamento e or-
denamento do mundo. Nas redes sociotécnicas importa uma si-
metria em que não há distinção entre os “actantes” (humanos e 
objetos), como também não há atores isolados ou amplas estru-
turas sociais dominadoras (Callon, 2008). O mundo se constitui 
em uma estrutura reticular e plana, em que o que deve ser ana-
lisado são os processos de “tradução”, responsáveis por tornar 
mundos estranhos inteligíveis (Latour, 2008). Os dispositivos 
jogam um papel central nesses processos, não apenas interme-
diando as formas de tradução, mas permitindo “ação à distân-
cia”. Através deles os “macroatores”1 coordenam as ações dos 
demais, organizando o fluxo de informações, recursos e merca-
dorias. Neste caso, também se nota um estreito diálogo com a 
teoria das convenções, para quem a “agência está situada em um 
ambiente material”. (Thévenot, 2015, p. 199).

1.4 Dispositivos como mecanismos de dominação e 
governamentalidade

No amplo e controverso campo de pesquisa social definido como 
“teoria crítica”, predomina a compreensão dos dispositivos 
como mecanismos materiais e simbólicos de dominação, utili-
zados por uma classe, categoria ou grupo com vistas a assegurar 

1 Callon (2008) identifica grande centralidade dos técnicos e pesquisadores nas socie-
dades modernas ocidentais, os quais exercem uma atividade “performativa” sobre o 
mundo, sem que isto implique no mesmo tipo de olhar racionalista presente nas teorias 
organizacionais. Trata-se, antes de tudo, de analisar politicamente a formação de uma 
tecnociência.
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posições sociais, hierarquias e classificações socialmente legiti-
madas. Aqui se encontram perspectivas analíticas e orientações 
epistemológicas reconhecidamente distintas, que compartilham 
a atenção aos conceitos de poder e dominação. Nesse caso, o 
foco da análise volta-se para: (1) os processos de reificação do 
mundo social – o papel dos dispositivos em ampliar a fixidez, o 
automatismo e a passividade dos atores (Honneth, 2005); (2) 
para a violência simbólica que se associa ao seu uso como mar-
cadores de status e distinção social (Bourdieu, 2007); e (3) para 
o modo como os atores dominantes manejam regras e recursos 
em favor de suas estratégias econômicas, as quais também são 
eminentemente políticas (Fligstein; McAdam, 2011). 

Não obstante, enquanto alguns autores privilegiam um olhar 
macroestrutural para esses processos, outros procuram desven-
dar a microfísica que subjaz os usos mais cotidianos dos dispo-
sitivos como meios de governamentalidade (Foucault, 2008a). 
Nessa perspectiva, a dominação não é externa (recaindo sobre 
os indivíduos como uma sanção), mas refere-se ao modo como 
os sujeitos incorporam normas, rotinas e hábitos que “discipli-
nam” ou “controlam” seus comportamentos, moldando não ape-
nas as relações sociais, mas os corpos e a natureza. Ao mesmo 
tempo, esses autores conferem mais ênfase às possibilidades de 
reação, demonstrando que a resistência antecede o poder. Essa 
compreensão está muito presente em Foucault (1999), que tam-
bém associa estas disputas às diferentes formas de conhecimen-
to, poder e controle que os dispositivos incorporam. 

1.5 Uma proposta de diálogo entre a analítica do poder e a 
sociologia pragmática 

Como se pode apreender até aqui, existe um rico campo de estu-
dos sobre a noção de “governança por dispositivos”. Apesar das 
significativas diferenças teóricas, as abordagens acima sumari-
zadas desnaturalizam as normas, regras, padrões, índices, selos 
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etc., apontando para distintas formas de analisar sua “constru-
ção social”. À primeira vista pode parecer que essas abordagens 
são irreconciliáveis. No entanto, um olhar mais cuidadoso para 
a literatura recente revela inúmeros esforços de aproximação 
(Blandin, 2002; Busch, 2013; Ponte; Gibbon, 2005). Nas próxi-
mas seções, analisando a construção do mercado de alimentos 
orgânicos no Brasil e, em particular, a institucionalização dos 
mecanismos de certificação, exploramos algumas possibilida-
des de diálogo. O foco volta-se às interfaces entre a sociologia 
política e moral de Laurent Thévenot e Luc Boltanski e a analí-
tica do poder de Michael Foucault. Complementarmente, com o 
objetivo de aproximar o debate da sociologia dos mercados, o 
artigo também traça algumas pontes com os conceitos de Neil 
Fligstein.

Apesar de não ser muito recorrente no debate sociológico, até 
porque impõe pensar nas conexões epistemologicamente per-
tinentes entre o pós-estruturalismo (Foucault) e a teoria prag-
mática (Boltanski/Thévenot), este diálogo é estimulado pelo 
reconhecimento dos próprios autores de referência acerca dos 
pontos de contato entre suas teorias, como é precisamente o 
caso da discussão sobre dispositivos e poder. Conforme alude 
Thévenot (2015), as convenções sociais adentram ao mundo dos 
atores por meio de uma série de dispositivos materiais, ocasio-
nando mudanças no modo como o poder é socialmente distri-
buído. Com efeito, complementa o autor, “esta visão é bastante 
compatível com a compreensão de Foucault sobre micro-poder 
[…] nas relações e técnicas que são colonizadas, usadas, modu-
ladas, transformadas, deslocadas, estendidas e assim por diante, 
por meio de um aumento generalizado dos mecanismos e for-
mas de dominação”.

Foucault (1999) observou as mudanças nos mecanismos de po-
der na sociedade moderna ocidental. Segundo o autor, o disci-
plinamento apoiado na vigilância dos corpos (entre os séc. XVII 
e XVIII) foi gradualmente substituído por uma manifestação 
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do poder sobre o homem-espécie enquanto ser vivo (entre os 
séc. XVIII e XIX), apostando no cuidado da população através 
de controles “pela” liberdade e em “fazer viver” a população. Os 
novos estudos em biopolítica demonstram a continuidade his-
tórica desses processos. Para Blaser (2010), as novas tecnolo-
gias de controle que correspondem à lógica do enquadramento 
(framing) são chamadas de “técnicas pós-disciplinares”. Elas su-
gerem a vontade “livre autônoma” das pessoas, o que faz a in-
tervenção aparecer como não-intervenção – ou, como afirmou 
Foucault (2008b) sobre o (neo)liberalismo, o “governo como 
não-governo”. 

Essa perspectiva se aproxima das mais recentes formulações 
de Boltanski (2013) sobre as novas formas de “dominação 
gestionária” no capitalismo contemporâneo. Apoiando-se em 
dispositivos com pretensa neutralidade (invocadas a partir da 
legitimidade da ciência e da técnica), esse sistema articula me-
canismos de controle que escondem a realidade do processo so-
cial e político de construção das normas, regras, leis, índices e 
modos de cálculo. Assim sendo, ainda que materializados pela 
ação dos indivíduos, esses dispositivos continuam a ser mais 
ou menos impessoais, de modo que “a questão de saber quem 
são os dominantes muitas vezes tem um caráter problemático” 
(Boltanski, 2013, p. 449, itálico no original). Mesmo assim, há 
notórias diferenças de poder: enquanto dos dominados espera-
-se que eles considerem os dispositivos como “se fossem qua-
se sagrados e ajam seguindo as regras ao pé da letra”, os domi-
nantes “podem adotar uma relação prática, e de alguma forma 
dessacralizada, com as instituições simplesmente porque eles as 
fazem” (ibidem, p. 452, itálico no original).

2 Mercados alimentares governados por normas e padrões

Inúmeros autores consideram que os mercados agroalimen-
tares estão entre os mais afetados pela emergência dos novos 
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modelos de governo por dispositivos (Alphandéry et al., 2012, 
Bingen; Busch, 2007). As principais evidências disso se conso-
lidaram nos anos 1990, quando proliferaram estudos sobre a 
transformação no modo de ação do Estado em relação à agri-
cultura, os quais demonstraram como o mesmo abdicou de sua 
postura eminentemente intervencionista para assumir uma 
posição prioritariamente reguladora da ação privada (Allaire; 
Boyer, 1995; Nicolas; Valceschini, 1995).

As primeiras experiências desse novo tipo de intervenção es-
tiveram associadas à aplicação dos sistemas de certificação de 
práticas e processos agroindustriais, com foco prioritário no 
controle dos aspectos voltados para uniformização e sanidade 
(ISO, APPCC, BPF)2. Não obstante, com a consolidação da nar-
rativa neoliberal, os dispositivos se diversificaram. Juntamente 
com novas normas e padrões, foi produzida uma miríade de se-
los, certificações, atestados, registros, indicadores e testes (Fou-
illeux, 2012; Guéneau, 2009). Além disso, como destacam Shore 
e Wright (2015), pode-se notar um incrível “salto de escala”. Se 
até o final dos anos 1980 a maioria desses dispositivos estava 
limitada a alguns Estados nacionais, a partir deste momento 
assistiu-se a sua disseminação global. 

De fato, os anos 1990 são marcados por um processo de institu-
cionalização dessas novas formas de governo em esferas supra-
estatais. Destaca-se, nesse sentido, o papel de empresas transna-
cionais do setor alimentar, sobretudo conglomerados varejistas, 
as quais assumiram uma posição privilegiada (incumbentes) na 
estruturação deste campo social. Um dos exemplos mais conhe-
cidos desse fenômeno é o Global Good Agricultural Practices 
(GLOBALG.A.P.), o qual define um conjunto de padrões volun-
tários para certificação de produtos agrícolas amplamente ado-
tado pelas maiores corporações globais como Wallmart, Tesco, 

2 Respectivamente: International Organization for Standardization, Análise de Perigo e 
Pontos Críticos de Controle, Boas práticas de Fabricação.
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Lidl, McDonalds, entre outras. Outro exemplo, mais voltado para 
o setor de processamento agroindustrial, envolve a proliferação 
das multi-stakeholderroundtables, as quais têm produzido acor-
dos entre o setor corporativo acerca de questões relacionadas, 
por exemplo, com a certificação da sustentabilidade ambiental 
e das condições de trabalho. Em ambos os casos, como destaca 
Thévenot (2015), nota-se como os novos formatos de governo, 
que combinam a gramática liberal e o modo de governar por 
standards, criam fortes constrangimentos institucionais para 
determinados atores, sobretudo para os pequenos agricultores.

O modo como essas pressões institucionais operam sobre os 
atores tem sido objeto crescente de interesse. De modo geral, 
nos estudos sobre cadeias globais de valor prepondera uma 
análise macroestrutural, a qual reconhece os efeitos que a nova 
gramática normativa produz na reconfiguração das relações 
entre Estado e Mercado, mas tem dificuldades para adentrar 
na microfísica destes processos. De acordo com Shore e Wright 
(2015), a institucionalização em nível mundial desses disposi-
tivos é acompanhada por um fenômeno de interiorização que a 
naturaliza e a torna parte de nossas vidas, conectando, assim, as 
dimensões globais ao comportamento cotidiano. Nos termos de 
Mary Douglas (1998), o processo de incorporação dos dispositi-
vos ao mundo da vida revela uma verdadeira “naturalização” das 
classificações e princípios de julgamento social, de modo que o 
grande triunfo do “pensamento institucional” é tornar os dispo-
sitivos completamente invisíveis.

Uma vez construídos, os dispositivos se desprendem dos atores 
e passam a operar como se fossem um “constructo natural”, afir-
mando uma realidade inquestionável. Na medida em que invo-
cam “forças impessoais e inexoráveis”, subordinam a vontade dos 
atores “às leis inscritas na natureza das coisas” (Boltanski, 2013, 
p. 453). O modo de “governar por números e rankings” (Miller, 
2001) esconde seus agentes disseminadores, distribuindo-se 
em uma complexa malha de relações sociais. “A este respeito, 
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governantes e governados, dominantes e dominados enfrentam 
o mesmo problema. Eles são, todos, supostos servidores da re-
alidade. A todos eles se pede para serem realistas” (Boltanski, 
2013, p. 451). Evita-se, assim, o perigo da crítica, pelo menos da 
crítica política, já que tudo assume a imagem aparentemente in-
questionável da neutralidade (técnica) dos dispositivos. Ou seja, 
qualquer crítica somente é aceita nos termos da própria realida-
de que os dispositivos constroem.  

Nesses termos, um dos maiores desafios da pesquisa social 
passa a ser a reconstrução dessa teia de relações sociais, o 
que permitiria ver os “atores de peso” em ação. Para além do 
setor corporativo, Shore e Wright (2015) demonstram, por 
exemplo, como as big 4 companies de auditoria – Deloitte, 
PricewaterhouseCoopers, Ernst and Young e KPMG – cresce-
ram às custas das mudanças nas formas de governança, fa-
vorecidas pelas novas regras e requerimentos para todas as 
empresas, as quais passaram a ser “verificadas” pelas firmas 
de auditoria. “Como elas ajudaram governos a expandir a no-
ção de auditoria, seu portfólio de atividades – e fluxo de cai-
xa – aumentou” (Shore; Wright, 2015, p. 25). Aumentou a tal 
ponto que reconfigurou o próprio mercado para serviços de 
auditoria (Johnson; Lys, 1990).

A “governamentalidade neoliberal” (Foucault, 2008b) criou dis-
positivos inovadores de regulação e controle, os quais deman-
dam uma política ativa e vigilante, mas sem o protagonismo 
direto do Estado. Esse tipo de ação levou a uma agenda de des-
regulação por meio da produção de soft laws, cujo grau de enfor-
cement institucional seria relativamente pequeno, considerando 
que se tratam, geralmente, de padrões voluntários. Mas, consi-
derando sua ampla disseminação, esses dispositivos tornam-se 
mecanismos poderosos de controle e dominação – constituindo 
uma “cultura de auditorias” (Strathern, 2000) que remete jus-
tamente às formas pós-disciplinares de governo. Tanto é assim 
que, de modo geral, “os promotores deste novo modo de gover-
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no com soft laws argumentam que ele é mais reativo e próximo à 
prática do que as leis” (Thévenot, 2015)3.

É verdade que a reconfiguração dos mercados alimentares é 
mais complexa e contraditória. Existem reações a esses proces-
sos por parte de atores desafiantes. “Enquanto eles reconhecem 
a natureza do campo e a lógica dominante dos atores incumben-
tes, eles geralmente podem articular uma visão alternativa do 
campo e das suas posições nele...” (Fligstein; McAdam, 2011, p. 
6). Esses atores buscam criar condições para alterar as regras 
que organizam o mercado (campo), ou criar espaços específi-
cos (nichos/subcampos) dentro dos quais podem adquirir certa 
autonomia para manejar normas e dispositivos. A possibilidade 
disso acontecer depende de uma série de fatores. Por um lado, 
da capacidade desses atores para desencadear um movimento 
de crítica e contestação social, questionando os valores que sus-
tentam os dispositivos dominantes e oportunizando – ou legiti-
mando – a criação de novos. Obviamente, os atores dominantes 
farão de tudo para bloquear a possibilidade da crítica, desquali-
ficando, tornando-a ilegítima, afirmando que seus preceitos são 
“irrealistas”. E, quando não conseguirem bloqueá-la, tentarão ao 
menos se apropriar da mesma, tornando-a um instrumento “re-
formista”, incapaz de alterar profundamente as classificações e 
hierarquias já estabelecidas (Boltanski, 2009).

Por outro lado, depende dos resultados alcançados pelos “in-
vestimentos” (Thévenot, 1986) que os atores desafiantes fazem 
para produzir o engajamento ao seu projeto, o que implica no 
uso de capitais físicos, institucionais e cognitivos (Fligstein, 

3 Corroborando um dos principais argumentos dos autores neoinstitucionalistas e con-
vencionalistas, muitas vezes esse tipo de acordo privado tem efeitos sobre os comporta-
mentos sociais mais evidentes do que o aparato normativo formal produzido pelos gover-
nos (Batifoulier; Larquier, 2001). Em alguns casos, eles são inclusive capazes de se projetar 
para dentro dos dispositivos públicos – haja vista, por exemplo, como as normas e padrões 
do GLOBALG.A.P foram incorporados no Regulamento de Uso da Indicação de Procedência 
registrada pelos produtores de Uva e Manga do Vale do São Francisco, no Brasil.
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1997). Nesse sentido, como discutiremos na penúltima seção 
em relação à Rede Ecovida, destaca-se o papel que organizações 
não governamentais (ONGs) e movimentos sociais passaram a 
desempenhar na construção de novas infraestruturas institucio-
nais e técnicas, mas também no manejo de identidades sociais 
(agroecologia vs. orgânicos), para a construção de novos merca-
dos (Radomsky; Niederle; Schneider, 2015). A habilidade desses 
atores também é importante para ampliar a cooperação com as 
organizações do Estado, ou, mais precisamente, em criar as con-
dições para que uma nova coalizão seja produzida, a qual, se não 
é capaz de alterar radicalmente a lógica institucional do campo, 
ao menos pode assegurar um espaço específico de ação, como é 
precisamente o caso que ocorreu com a agricultura familiar nas 
últimas duas décadas, em face de um campo social amplamente 
dominado pelos atores do agronegócio. 

3 O uso dos selos de certificação

No que tange ao tema específico das certificações nos mercados 
alimentares, os estudos acerca dos mais diversos tipos de selos 
que emergiram nas últimas décadas têm apresentado distintas 
perspectivas sobre este fenômeno. De um lado, há resultados 
de investigação mais otimistas com relação aos efeitos positi-
vos que as certificações produzem para as economias locais na 
medida em que potencializam a construção de mercados dife-
renciados. De outro, estudos menos entusiastas demonstram as 
relações de poder implicadas e as formas de distinção que se 
atualizam com esses instrumentos (Goodman; Goodman, 2007). 
Sem esgotar a diversidade de interpretações, ambas as verten-
tes parecem concordar com relação à relevância do fenômeno, 
haja vista a “inflação de selos” nas cadeias agroalimentares (Ha-
tanaka et al., 2005; Mansfield, 2004). 

Bostrom e Klintman (2008) sugerem que os selos são ferramentas 
de síntese, uma vez que aglutinam ideias e valores em um único 
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emblema. De fato, os selos simplificam a mensagem, sintetizando 
características em uma imagem unificada. No entanto, essa ques-
tão se torna muito mais complexa quando se analisa o panorama 
geral das certificações, em que os selos competem entre si ou se 
sobrepõem em funções (diferentes selos para o mesmo tipo de 
“qualidade”). Esse é o problema da “inflação dos selos”. Mesmo 
que haja estudos mostrando o quanto as certificações atuam para 
proporcionar transparência na relação produtor-consumidor (ar-
gumento baseado na assimetria da informação que sempre favo-
rece o produtor), cresce a insatisfação com o excesso de selos e 
com a cultura de auditorias. Esse problema incide, principalmen-
te, em situações (muito comuns) nas quais os atores podem lan-
çar mão de mais de um selo para um único produto4.

Howard e Allen (2006) citam três principais funções dos selos de 
certificação na agricultura. Primeiro, eles informam aos consumi-
dores a respeito de características do produto que não são visíveis, 
aparentes ou capazes de ser verificadas no ato da compra (tipo de 
mão-de-obra, utilização de agrotóxicos, sistema de extração etc.). 
Segundo, podem servir como mecanismos para implementação 
de políticas públicas, na medida em que orientam a ação social 
em torno de uma determinada agenda. Terceiro, podem favore-
cer nichos de mercado, facilitando, por exemplo, o crescimento 
das vendas para produtores que seguem os processos ecológicos 
de cultivo. Mas essas três funções oferecem apenas um ponto de 
partida para o entendimento do fenômeno, pois as relações que 
derivam dos processos de certificação são mais complexas. 

Ilbery et al. (2005) sustentam que as certificações geralmente 
se fundamentam em três pilares: o produto, o processo e o lugar. 

4 Em virtude disso, há autores apontando para uma “segunda geração de selos” (Ramos; 
Garrido, 2014). Enquanto a primeira teria sido marcada por um “labirinto de selos”, a 
segunda apostaria em “selos e marcas territoriais” que, “para simplificar a mensagem e 
reduzir a hipertrofia do sistema de diferenciação da qualidade” (Ramos; Garrido, 2014), 
buscam combinar atributos sociais, ambientais e culturais, apostando no território como 
elemento unificador (Wilkinson; Niederle; Mascarenhas, 2016).
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Para os autores, a maior parte das iniciativas utiliza dois desses 
aspectos combinados. A certificação funciona como um diferen-
ciador; ela atesta a origem e incide no produto (se é raro, de quali-
dade, etc.) associando-o à maneira como é produzido (o processo) 
ou ao lugar (as condições sociais e naturais). Esses aspectos com-
binados têm efeitos no modo como as estratégias de mercado são 
acionadas pelos atores sociais. De modo geral, aposta-se nesses 
dispositivos como mecanismos agenciadores de processos econô-
micos (a capacidade performativa referida na introdução), o que 
faz sentido em um contexto de economias de qualidade, ou seja, 
de distinção de produtos, processos e lugares para mercados seg-
mentados (Callon, Méadel e Rabeharisoa, 2002). 

A literatura parece indicar, de um lado, que o uso desse tipo de 
dispositivo para organizar e planejar estratégias de desenvol-
vimento incorre em utilizar das racionalidades e das potencia-
lidades dos selos, apostando em economias diferenciadas, po-
rém controladas por standards (Busch, 2013).  Nesse sentido, 
Renting et al. (2003) sugerem uma dimensão potencializadora 
desses dispositivos, particularmente na estruturação de circui-
tos ampliados, haja vista a capacidade dos selos em converter 
mercados de longas distâncias em cadeias curtas, isto porque 
o conhecimento do produto pelo consumidor e o enraizamento 
(embeddedness) dele nos locais em que é gerado criam sentidos 
compartilhados. 

De outro lado, há uma compreensão crítica a respeito dos cons-
trangimentos e iniquidades que esses dispositivos produzem e 
naturalizam. O sistema global de certificações é uma construção 
social e sua história mostra que países e atores privilegiados ti-
veram mais poder para constituir normas e formatos de contro-
le, inclusive instituindo a “ciência” (moderna e ocidental) como 
princípio legitimador dos valores e interesses que os dispositi-
vos incorporam (Appleton, 2001; Fonseca, 2005). Países como o 
Brasil não constituíram as normas para os alimentos orgânicos 
(e a respectiva política de certificações) sem que tivessem sido 
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firmados acordos internacionais, e foi, inicialmente, por pres-
são externa que o país articulou esforços para a regulação deste 
mercado (Radomsky, 2015)5.

Enfim, há diferentes posicionamentos em relação às certificações 
agroalimentares e suas potencialidades (ou problemas) para 
performar trajetórias de desenvolvimento econômico, ora pen-
dendo para possibilidades de reconexão (produtor-consumidor, 
rural-urbano), ora demonstrando as assimetrias de poder que 
se renovam a partir deste fenômeno. O que ambos parecem con-
cordar é que esses dispositivos, e suas formas de padronização/
diferenciação, dizem muito sobre as formas de governo no capi-
talismo contemporâneo. A gama variada de estudos e pesquisas 
sobre o tema indica que os selos funcionam como dispositivos 
fundamentais na atribuição de valores, agenciando elementos 
materiais, mas também intangíveis e simbólicos. 

4 A institucionalização do mercado de alimentos orgânicos 
no Brasil

A conformação do mercado de orgânicos no Brasil envolveu dife-
rentes atores e espaços de governança. Esse processo remonta, 
pelo menos, às críticas desencadeadas nos anos 1980 aos efeitos 
socioambientais do processo de modernização da agricultura. 
Ainda que ocupando uma posição subjugada no campo social, 
organizações e movimentos ecologistas conseguiram repercutir 
suas críticas ao potencial poluidor da atividade agrícola e aos 
efeitos nocivos dos agrotóxicos à saúde humana. Embora isso 
não tenha desencadeado uma ampla revolução no campo, que 

5 Há ainda acusações de uma espécie de “retórica” da proteção ambiental, particular-
mente para as normas de orgânicos. O estudo de Lyon (2006) sugere que, enquanto se 
apresentam publicamente justificativas para a transição em direção a uma agricultura 
mais sustentável em países do Sul Global, ela parte de consumidores e intelectuais mais 
preocupados com pureza cultural ou rotas de aves migratórias na Europa e nos Estados 
Unidos do que com condições sociais de trabalho em outros países.



Paulo Andre Niederle; Guilherme Francisco Waterloo Radomsky

247

TOMO. N. 30 JAN./JUN. | 2017

seguiu dominado pelos adeptos da “revolução verde”6, aqueles 
atores foram suficientemente hábeis para constituir um espaço 
específico (uma espécie de nicho social) para as formas alterna-
tivas de agricultura. 

Em meados dos anos 1990, o tema adentrou à agenda das orga-
nizações do Estado. Isso se deu menos em virtude da pressão dos 
movimentos sociais nacionais do que pela demanda dos merca-
dos internacionais, mediada pelos acordos multilaterais no âm-
bito da Organização Mundial do Comércio, em 1994 (Radomsky, 
2015). Nesse sentido, foi instituído pelo Governo Federal o Comi-
tê Nacional de Produtos Orgânicos (CNPO), reunindo represen-
tantes de ONGs, do Ministério da Agricultura (MAPA), da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), do Ministério do 
Meio Ambiente e de Universidades, os quais foram responsáveis 
por conceber o embrião da atual legislação que regulamenta o 
mercado de orgânicos. Em 1998, o MAPA publicou a Portaria 505, 
propondo a normatização dos produtos orgânicos. Após consulta 
pública sobre o teor da mesma, foi publicada a Instrução Norma-
tiva 07/99, a qual constitui a primeira regulamentação nacional 
definindo a produção orgânica e estabelecendo as normas de pro-
dução, tipificação, processamento, envase, distribuição, identifi-
cação e certificação de qualidade (Niederle; Almeida, 2013).

De modo geral, essas normas responderam às exigências que al-
guns países começavam a criar para permitir a entrada dos pro-
dutos orgânicos nos seus respectivos mercados (sobretudo os 
mercados europeus). Apesar da crítica que os movimentos eco-
logistas dirigiram às mesmas, elas começaram a forçar os agri-
cultores a alterar seus sistemas de produção. Ao mesmo tempo, 
a criação de um mercado global estimulou a proliferação dos sis-

6 O termo faz referência a um movimento de mudanças abruptas da base técnica de produ-
ção agrícola que, no Brasil, foi potencializado por políticas de modernização da agricultura a 
partir dos anos 1960. Esse fenômeno é geralmente apontado como o principal responsável 
pela configuração do atual regime agroalimentar global (Allaire e Boyer, 1995).
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temas de certificação de terceira-parte, os quais passaram a atu-
ar em estreita sintonia com corporações privadas, notadamente 
com as redes varejistas multinacionais, que ajudaram a estabe-
lecer os padrões de qualidade e, com isto, impuseram inúmeras 
transformações aos sistemas agrícolas locais, inclusive nas agri-
culturas de base ecológica (Hatanaka; Bain; Busch, 2005).  

A gradativa expansão do mercado interno também passou a 
demandar mecanismos de controle sobre o uso indiscrimina-
do de selos e nomenclaturas que associavam uma vasta gama 
de produtos a diferentes sistemas ecológicos de produção, nem 
todos com regras claramente definidas. Além de gerar dispari-
dades entre os produtores, essas práticas confundiam os consu-
midores (o problema do oportunismo e da assimetria de infor-
mações), os quais eram atraídos por distintas expressões que 
faziam apelo a um conjunto de preocupações sociais emergen-
tes, particularmente aquelas associadas à saúde e preservação 
ambiental – e que ainda hoje são vastamente encontradas nos 
produtos a despeito da falta de regulamentação – tais quais: eco-
lógico, saudável, natural, artesanal, caseiro etc. 

Por mais controverso que tenha sido o “compromisso”7 produzido 
em torno do termo “orgânico”, ele foi decisivo à estabilização do mer-
cado. Sua institucionalização refletiu a posição dos atores incumben-
tes no campo (gestores estatais, pesquisadores, técnicos, empresas 
e certificadoras), os quais projetavam neste signo uma determinada 
concepção tecnocientífica de qualidade. Os movimentos agroecoló-
gicos esforçaram-se em deslegitimá-la, alegando que a mesma se an-
corava em um conjunto de conhecimentos e dispositivos estranhos 
à realidade da ampla maioria dos agricultores. Essa luta normativa 
evidenciou o conflito entre uma agricultura orgânica “tecnocrática” 

7 Para Boltanski e Thévenot (1991), “compromissos” são composições específicas que 
emergem do encontro de diferentes ordens de grandeza valorativas (“mundos”). Trata-
-se de uma chave de leitura para interpretar a formação de arranjos híbridos, nos quais 
valores, objetos e pessoas aparentemente irreconciliáveis são dispostos de maneira re-
lativamente ordenada, produzindo estabilidade. 
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(mercantil-industrial) e uma agroecologia “sociopolítica” (domés-
tico-cívica). E, embora os movimentos agroecológicos não tenham 
conseguido fazer prevalecer sua concepção de agroecologia, eles 
foram hábeis para garantir que a certificação oficial “orgânica” não 
suplantasse o uso de outras convenções, as quais ainda hoje se 
mantêm nos produtos: agroecológico, biológico, biodinâmico, per-
macultura. Essa habilidade incluiu, dentre outras coisas, o diálogo 
com os novos atores que adentraram nas esferas de governo após 
a eleição do presidente Lula, muitos dos quais eram oriundos dos 
movimentos sociais (sobretudo no então Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário). Ou seja, esse processo envolveu a conquista de im-
portantes espaços de produção de dispositivos de governo.

O embate entre agroecologia e produção orgânica bloqueou 
parcialmente novos entendimentos normativos, bem como a ex-
pansão dos mercados. Por conta disso, os atores empresariais 
aguardaram um arranjo institucional ainda mais favorável aos 
seus interesses para investir mais fortemente no setor. Somente 
em 2007 uma situação de maior estabilidade foi alcançada com 
a promulgação do Decreto 6.323/2007, que regulamenta a Lei 
10.831/2003, chamada de Lei dos Orgânicos. Embora a lei tenha 
inserido apenas pequenas modificações na redação que define 
os sistemas orgânicos de produção, sem alterar substancialmen-
te aquilo já especificado na IN 07/99, trata-se de um dispositivo 
institucional que confere maior estabilidade às decisões dos ato-
res no mercado. Por sua vez, o Decreto promoveu importantes 
ajustes normativos8 e, principalmente, estabeleceu o Sistema 
Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica (SISOrg). 

8 À título de exemplo, enquanto a IN 07/99 estabelecia períodos fixos de “conversão” das uni-
dades produtivas para os sistema orgânicos (12 ou 18 meses para cultivos anuais ou perenes, 
respectivamente), o Decreto 6.323, em seu art. 6o, determina que “o período de conversão 
variará de acordo com o tipo de exploração e a utilização anterior da unidade, considerada a 
situação socioambiental atual” e “as atividades a serem desenvolvidas durante o período de 
conversão deverão estar estabelecidas em plano de manejo orgânico da unidade de produção”. 
Essa flexibilização foi alcançada após uma longa discussão envolvendo diferenças conceituais e 
políticas acerca dos processos de “conversão” ou “transição” agroecológicas.
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A construção do SISOrg revela o amplo processo de negociação 
entre os atores desse campo social. Assim como já existia no con-
texto internacional, reconheceu-se o uso de auditoria externa, 
sistema que transfere o controle da qualidade a um organismo 
público ou privado de avaliação da conformidade. Esse sistema 
regulamentou o trabalho das empresas certificadoras que, desde 
então, apresentaram um crescimento significativo no mercado 
brasileiro. No entanto, juntamente com a auditoria externa, e ba-
sicamente por demanda dos movimentos sociais, foram criados 
os Sistemas Participativos de Garantia (SPG), nos quais o contro-
le é exercido por uma entidade jurídica (Organismo Participativo 
de Avaliação da Conformidade Orgânica - OPAC) que utiliza, nos 
processos de monitoramento e avaliação, a participação direta 
de produtores, comerciantes, transportadores, armazenadores, 
consumidores e técnicos. Finalmente, o decreto também previu 
mecanismos de controle social para venda direta sem certifica-
ção. As Organizações de Controle Social (OCS) permitem comer-
cializar produtos orgânicos sem certificação quando os mesmos 
se destinam à venda direta aos consumidores, ancorando-se, 
portanto, em premissas de “confiança”, ao invés de oportunismo.

A flexibilidade do sistema permitiu aos atores agir de acordo 
com contextos específicos. Por um lado, possibilitou aos agricul-
tores que comercializam nas feiras-livres utilizar mecanismos 
de controle social sem certificação (menos custosas), embora, 
na prática, a maioria recorra à certificação participativa, a qual 
expressa uma forma mais consolidada de engajamento sociopo-
lítico. Por outro lado, também permitiu aos atores interessados 
em circuitos de comércio mais convencionais demandar padrões 
mais “rígidos” (tecnocientíficos) de produção, complementares 
à normatização nacional. Isso ocorre, por exemplo, em relação 
às exigências adicionais impostas aos agricultores pela certifi-
cação por auditoria. Empresas, supermercados e exportadores 
definem normas complementares, geralmente associadas a pa-
drões qualitativos estéticos e organolépticos, exigindo a adequa-
ção de seus fornecedores. 
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Os diferentes espaços de mercado revelam campos sociais en-
volvendo distintos atores, valores e artefatos. Nos mercados 
dominados pelas grandes redes varejistas predominam valores 
industriais e mercantis que sustentam concepções qualitativas 
que destacam a sanidade e a inocuidade do produto, os quais 
são incorporados aos parâmetros das empresas de auditoria. 
Enquanto isso, nas feiras-livres o mercado é conformado, sobre-
tudo, por valores domésticos e cívicos que se ancoram nos laços 
de proximidade entre produtores e consumidores. Para além do 
selo da certificação participativa, que em si mesmo já procura 
incorporar o ideal sociopolítico dos movimentos agroecológi-
cos, os demais dispositivos utilizados nesses espaços também 
comunicam significados culturais e políticos: embalagens, rótu-
los, barracas, faixas, cartazes, camisetas... Nas feiras a referência 
à agroecologia como “movimento sociopolítico” ou como “modo 
de vida” materializa-se de diversos modos (Radomsky, 2015). 

Uma mudança que começa a desafiar a estabilidade desse sis-
tema é a sobreposição de campos sociais e a coexistência dos 
mecanismos de certificação. Para atender diferentes mercados, 
muitos agricultores utilizam ambos os dispositivos (certifica-
ção por auditoria e participativa), o que, além de encarecer os 
procedimentos de monitoramento, faz emergir dinâmicas con-
flitivas entre diferentes ordens valorativas. O conflito entre va-
lores mercantis e cívicos estabelece-se, por exemplo, quando o 
uso da certificação por auditoria exigida por uma rede varejista 
colide com a pressão social exercida pelas associações para a va-
lorização do selo de certificação participativa, a qual se associa 
à crítica política aos atores dominantes. Exemplo disso são as 
embalagens do arroz orgânico/agroecológico comercializado 
pelos assentamentos de reforma agrária da região metropolitana 
de Porto Alegre. Reconhecido como uma das experiências de 
maior sucesso na produção agroecológica em larga escala, 
diretamente associado ao Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra, esse produto circula entre diferentes mercados (fei-
ras, lojas, alimentação escolar, grande varejo e exportação), por-
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tando uma miríade de selos e expressões. A inflação dos selos 
cria distúrbios políticos dentro do campo, exigindo habilidades 
sociais para assegurar o engajamento e a cooperação. Com efei-
to, mais do que um ator econômico, a cooperativa de produto-
res se torna uma verdadeira “coalizão política”, sustentada por 
compromissos que devem ser reafirmados continuamente, mas 
sempre passíveis de questionamentos (Fligstein, 2001).

Outro exemplo que embaralha as relações no campo social é a 
incorporação dos atores e dispositivos da certificação partici-
pativa nos mercados convencionais. Em virtude do crescimen-
to exponencial da demanda por produtos orgânicos, as grandes 
redes varejistas estão flexibilizando a exigência da certificação 
por auditoria, incluindo gradativamente produtos que passaram 
pela atestação de sistemas participativos9. Enquanto alguns ato-
res sociais destacam que esse processo “desarma” os defensores 
do discurso tecnocientífico (que creditavam, sem evidências ex-
pressivas, maior rigor ao sistema auditado por terceira-parte), 
outros questionam se o ingresso dos produtos agroecológicos de 
uma pequena associação de agricultores ecologistas nas gran-
des redes varejistas pode “desarmar a crítica” que estes atores 
construíram ao processo de “convencionalização dos orgânicos”. 
Isso porque haveria a possibilidade de fragilizar o vínculo moral 
até então coerente entre os componentes simbólicos dos dispo-
sitivos incorporados aos alimentos agroecológicos e aos espa-
ços arquitetados pelos movimentos sociais para fortalecer estes 
componentes (Oliveira, 2014; Niederle, 2014a).

Não há como prever o futuro dessas lutas, mas parece cada vez 
mais claro que a circulação dos atores e dos dispositivos entre 
distintos mercados reclama uma abordagem mais complexa 

9 Nesse mesmo sentido, também chamou atenção durante a pesquisa algumas inicia-
tivas de criação de pontos de feiras-livres nos estacionamentos de grandes shoppings 
centers em capitais como Porto Alegre (RS) e Vitória (ES), o que aproxima dois mundos 
sociais recorrentemente tratados de maneira antagônica. 
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acerca das configurações dos campos sociais. O modelo dual en-
tre “dominantes” e “dominados” pode perder potencial analítico 
em face da conformação de redes mais flexíveis e dinâmicas (Be-
ckert, 2010). Tanto a noção de “fóruns híbridos”, proposta pe-
los proponentes da teoria do ator-rede (Callon, 1986), quanto a 
ideia de múltiplas e sobrepostas “ordens sociais”, encontrada na 
teoria das práticas (Schatzki, 2002), podem reclamar espaço na 
análise do modo, cada vez mais complexo, como os dispositivos 
adentram a teia de relações sociais.

5 Dispositivos, práticas e subjetividades

Um dos aspectos mais importante na análise dos dispositivos é a 
concepção de que eles operam efeitos práticos, isto é, dinamizam 
a ação e criam realidades mentais e sociotécnicas. Sob esse pon-
to de vista se compreende como as práticas sociais constituem 
os dispositivos e são recursivamente moldadas pelos mesmos 
(Schatzki, 2002). Neste artigo, até este momento, foram enfati-
zados os processos de constituição das normas da agricultura 
orgânica no Brasil. Esta última seção examinará como elas ope-
ram como dispositivos de governo de práticas e subjetividades. 

O processo de convencionalização da agricultura orgânica é 
marcado pelo modo como a proliferação das normas e padrões 
globais permite o ingresso neste mercado de agricultores em-
presariais, oligopólios agroindustriais e redes varejistas trans-
nacionais, as quais passam a atuar como atores dominantes, 
com crescente capacidade de controlar o processo de produção 
dos dispositivos (Niederle; Almeida, 2013). Ao definir a agricul-
tura orgânica como um “sistema técnico”, esses atores estabele-
cem os parâmetros científicos dentro dos quais a crítica social 
pode ser construída. Assim, a virada ontológica que, segundo os 
movimentos sociais, a agroecologia representa frente às atuais 
visões urbano-industriais da agricultura e tecno-racionalistas 
do conhecimento, é acusada de falta de “realismo” e “objetivida-
de”. Geralmente isso vem associado a questionamentos retóri-
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cos, impossíveis de serem respondidos em vista dos parâmetros 
que os próprios demandantes definem como sendo os únicos 
legítimos. Esse é o caso, muito em voga atualmente, do questio-
namento sobre a capacidade da produção agroecológica alimen-
tar o mundo inteiro, a qual ressuscita o pesadelo malthusiano 
(Niederle; Marques, 2016).

Aqueles que outrora não vislumbravam nos sistemas ecológicos 
de produção uma alternativa plausível para alimentar o mundo, 
agora, sob a pressão das crises de saúde pública e da emergência 
sustentabilidade como novos valores societários, fazem questão 
de adequar as normas da agricultura orgânica aos arranjos téc-
nico e institucional mais adequados às suas condições de pro-
dução e distribuição, de modo que ‘tudo mude para continuar 
exatamente igual’. Para tanto, buscam legitimar-se por meio da 
crença socialmente construída de que seus instrumentos, nor-
mas, métodos, padrões e índices expressam a própria “natureza 
das coisas”. Assim, contornam a ameaça da crítica, de modo que 
os movimentos ecologistas não conseguem confrontar o novo 
modelo de dominação gestionária. Os dispositivos são reajusta-
dos, mas os atores dominantes mantêm o controle do processo 
de produção da realidade (Boltanski, 2013). 

Afastando a crítica, os porta-vozes da agricultura orgânica con-
seguem não apenas controlar a produção das práticas agrícolas, 
mas das identidades sociais. Uma vez definido que a única certi-
ficação oficial existente no Brasil é aquela para produtos “orgâ-
nicos”, os movimentos da agroecologia, da permacultura ou da 
agricultura biodinâmica e natural foram obrigados a incorporar 
a nova gramática, com suas regras e convenções. É verdade que 
esse processo ainda está em curso e inúmeras contradições e 
resistências permanecem, mas, nos próprios movimentos ecolo-
gistas e camponeses mais críticos ao processo desconvenciona-
lização, já é recorrente o uso articulado dos diferentes termos e 
selos. Cada vez mais, ‘agroecológico’ e ‘orgânico’ se confundem, 
e confundem os discursos, as representações e as identidades 
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sociopolíticas, tanto dos produtores quanto dos consumidores.

Os dispositivos criam ainda novas condições para a organização 
social. O elogio à técnica, à produtividade e à eficiência desafiam 
cotidianamente os agricultores ecologistas e suas organizações. 
Seus próprios dispositivos são questionados. Muitos agriculto-
res ‘fogem’ das ‘cansativas’ reuniões dos grupos de certificação 
participativa. Eles querem apenas a autorização para utilizar o 
selo que, neste caso, não tem os altos custos da auditoria externa. 
Outros tantos preferem trabalhar e comercializar seus produtos 
individualmente, sem ter que arcar com os custos da participação. 
Se, por um lado, eles são criticados pelos ‘agricultores mais par-
ticipativos’, por outro, amparam-se na legitimidade do discurso 
dominante: quando aferem lucros mais expressivos, ninguém tem 
condições de exigir sua expulsão do grupo. Pelo contrário, con-
seguem com isso aumentar a pressão para que todo o grupo se 
adéque aos valores do novo espírito do capitalismo.  

Na outra ponta da cadeia, no que tange aos consumidores de 
produtos orgânicos, Guivant (2003) mostrou como a convencio-
nalização associa-se ao crescimento de um estilo de vida que a 
autora denominou ego-trip, pois as práticas de consumo já não 
respondem prioritariamente à preocupação ambiental ou às for-
mas de trabalho na agricultura, marcas identitárias de um con-
sumidor ecologista politizado, mas à moral hedônica do cultivo 
do corpo. A partir disso, pode-se notar que as novas modalida-
des de governo não se exercem contra a natureza humana– isto 
é, não se trata de um disciplinamento de corpos rebeldes ou in-
diferentes –, mas com ela, a favor dela, pois os valores do pra-
zer, do cuidado de si e do corpo saudável fazem parte da gama 
de desejos das pessoas. Além disso, também é central constatar 
que as novas formas de dominação acentuam o individualismo, 
tornando-se simultaneamente um elogio à liberdade. É a partir 
do discurso da garantia da liberdade dos indivíduos que o corpo 
se torna foco das técnicas de poder e prazer. Como destaca Fou-
cault, a biopolítica não nega o regime disciplinar; ela o integra, 
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valendo-se dos seus sucessos. Por essa razão, o nascimento da 
biopolítica também se vincula ao surgimento do liberalismo, 
com a apoteose do individualismo. 

As mudanças em curso no setor de orgânicos demonstram a 
capacidade de governo dos dispositivos. Nos últimos anos são 
cada vez mais intensos a cobrança e o julgamento sobre os agri-
cultores. Os feirantes, por exemplo, que costumeiramente di-
ziam: “não é orgânico, porém é sem veneno”, se veem envolvidos 
em disputas por legitimidade, haja vista as regras mais transpa-
rentes e rígidas de denominação e verificação. Esse também é o 
caso dos agricultores que abandonam os grupos de certificação 
participativa, mas mantêm-se nas feiras ecológicas (geralmente 
construídas pelo esforço coletivo do grupo), onde as formas de 
fiscalização se tornam cada vez mais frequentes. 

É relevante perceber que a construção das normas de orgânicos 
obedeceu aos processos e condições antes descritos, com a par-
ticipação de comissões, movimentos sociais, setores privados, 
ministérios de Estado, etc. Todavia, as agriculturas alternativas 
e de base ecológica são, evidentemente, anteriores às normas. É 
inegável que após a publicação das leis, instruções normativas 
e decretos, os grupos de agricultores ecológicos precisaram se 
adequar à padronização nacional. As entidades certificadoras 
participativas começaram a refazer os cadastros de produtores, 
racionalizar os processos contábeis e técnicos, criar mecanis-
mos de transparência para fiscalização dos órgãos estatais e am-
pliar o quadro de “profissionais técnicos” para seguir o trabalho. 

As modalidades de governo nunca ocorrem sem que os atores 
se tornem também parte do processo, com diferentes possibi-
lidades de negociação e apropriação. Se, por um lado, os atores 
empresariais e técnicos lograram implementar normas de cer-
tificação adequadas aos seus interesses, os movimentos ecolo-
gistas encontraram espaço de manobra para reagir. No sul do 
Brasil, a experiência da Rede Ecovida realça a indigenização 
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desse processo. Foi a partir do esforço de reconstituir a com-
preensão sobre o que são e como devem ser as certificações que 
a Rede Ecovida construiu o seu próprio selo. Se a efervescência 
da agricultura ecológica é tamanha que pode ser alçada a um 
modo de vida – com profundas convicções ontológicas – a pró-
pria natureza da relação com o regime de certificação acentua o 
caráter sociopolítico da participação, da transição agroecológica 
e da dimensão total e integradora da produção que fundamenta 
o sistema de garantia da qualidade orgânica.

Constituída em 1998 por meio de uma articulação entre diver-
sas organizações da agricultura ecológica, a Rede Ecovida enga-
ja-se nos processos de transição agroecológica a partir da troca 
de experiências em espaços coletivos. Os grupos e núcleos são 
articulados pela proximidade territorial, geralmente abarcando 
uma comunidade no interior de um mesmo município, mas sem 
se limitar à rigidez das fronteiras geográficas oficiais. Esse tipo 
de enraizamento territorial permite uma organização de base 
que é fundamental para a troca de informações, conhecimentos 
e acesso aos canais de comercialização. A conexão entre os gru-
pos envolve ainda uma entidade de coordenação – cooperativa, 
associação ou ONG – responsável pela articulação entre agricul-
tores, técnicos e consumidores em seu território. 

Em 2009, a organização de caráter informal constituiu-se juri-
dicamente enquanto Associação Ecovida de Certificação Partici-
pativa, passando a atuar na avaliação da conformidade orgânica 
enquanto Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade 
(OPAC). Em face às pressões que as redes varejistas e empresas 
processadoras de alimentos impunham para o uso da certificação 
com auditoria externa, o principal desafio da Ecovida passou a ser 
a articulação de novos mercados para seus agricultores, prezando 
pela imagem de uma agroecologia política, crítica, portadora de 
significados que extrapolam a ideia de ‘técnica produtiva’ incor-
porada pela normatização dos orgânicos (Badomsky; Niederle; 
Schneider, 2015; Petersen; Mussoi; Dal Soglio, 2013).  
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Atualmente, a rede é constituída por 28 núcleos que abrangem 
300 grupos em cerca de 170 municípios, 35 organizações, 8 coo-
perativas de consumo e 3,5 mil agricultores (Niederle, 2014b). O 
principal espaço de mercado construído são as feiras-livres, não 
tanto em virtude do volume comercializado, mas do potencial 
que a proximidade entre produtores e consumidores cria para 
o manejo dos dispositivos10. É ali que os agricultores exploram 
discursivamente as diferenças entre seus produtos ecológicos, 
oriundos de um sistema agrícola diversificado, cultivado por 
suas famílias, e os produtos orgânicos agroindustriais que, cada 
vez mais, preenchem as prateleiras dos supermercados. É ali 
que eles encontram uma espécie de nicho que lhes garante não 
apenas a reprodução social, mas as condições de projetar suas 
críticas ao sistema dominante, manejando um conjunto de dis-
positivos (principalmente, mas não exclusivamente um “selo”) 
com vistas a consolidar práticas, identidades e subjetividades.

Atualmente, um dos principais desafios desta rede é sustentar 
seus valores doméstico-cívicos em face da pressão que o novo 
modelo de dominação produz cotidianamente sobre os agricul-
tores e consumidores. Já mencionamos acima a incorporação da 
certificação participativa pelos oligopólios varejistas. No entan-
to, existem outros dilemas igualmente relevantes, incluindo as 
críticas emergentes ao próprio processo de certificação, ainda 
que participativo. Ao mesmo tempo em que criam alternativas 
de mercado para os agricultores ecologistas, esses dispositivos 
“disciplinam” os comportamentos, são incorporados nas rotinas 
da vida social, moldam não apenas as relações, mas os corpos 
e a natureza. E, por conta disso, são cada vez mais contestados. 
Cabe notar que, associada ao selo está uma miríade de formu-

10 Nesse mesmo sentido, outro espaço de mercado fundamental, criado a partir do en-
contro entre os movimentos sociais e os atores estatais, são as compras governamentais, 
sobretudo aquelas voltadas para alimentação escolar. Além de envolver um volume ex-
pressivo de produtos, é um circuito em que, como vários estudos têm revelado, o ingres-
so de alimentos agroecológico tem produzido efeitos importantes de ressignificação das 
práticas de produção e consumo (Teo; Triches, 2016). 
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lários, cadastros, planos de conversão, regras de produção e 
padrões. As pressões que esses dispositivos exercem cotidia-
namente sobre a vida têm levado alguns agricultores a abdicar 
de todo o sistema. Como já ocorre em vários outros países, eles 
buscam circuitos curtos de comercialização que não demandam 
qualquer tipo de certificação. Se, por um lado, isso lhes coloca 
obstáculos para o uso do selo “orgânico” e, portanto, para co-
mercializar em mercados mais extensos, por outro, lhes retorna 
o controle sobre a produção de suas vidas (práticas, identidades 
e subjetividades).

6 Considerações Finais 

Os modos complexos como os dispositivos se projetam na or-
ganização da vida social têm ampliado o interesse de diferen-
tes disciplinas. Inúmeras abordagens proliferaram com vistas a 
analisar as múltiplas faces desse fenômeno. Até o momento, ne-
nhuma parece ter condições de abarcá-lo integralmente. E talvez 
seja excessivamente pretensioso imaginar que isso seja possível. 
No entanto, o crescente diálogo entre elas tem produzido interes-
santes resultados. Em particular, as tentativas mais recentes de 
reaproximação entre vertentes da teoria crítica e pragmática (Bol-
tanski, 2009) estimulam analisar como os dispositivos são social-
mente produzidos, manejados pelos atores no transcurso das lutas 
sociais, e, ao mesmo tempo, em face de sua capacidade performa-
tiva, afetam recursivamente a ação destes mesmos atores.  

Neste artigo demonstramos como o processo de produção das 
normas e padrões para os alimentos orgânicos esteve direta-
mente associado às lutas pelo controle deste mercado emergen-
te. Esse processo envolveu a construção de dispositivos, sobre-
tudo de um sistema de certificação, que, uma vez estabilizado, 
passou a orientar as práticas sociais (incluindo as práticas dis-
cursivas) e, a partir daí, a produção de sentidos, subjetividades 
e identidades. O artigo também demonstrou que, ao mesmo 
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tempo em que a convencionalização dos orgânicos ampliou a 
capacidade de disposição dos atores líderes dos mercados ali-
mentares, que passaram a coordenar o processo de governo, 
os movimentos ecologistas conseguiram construir habilidades 
sociais – incluindo o diálogo com atores estatais – não apenas 
para reagir às estratégias dos atores dominantes, mas para criar 
dispositivos específicos, dentre os quais o mais importante é o 
selo da certificação participativa. 

Os resultados também apontaram para as reconfigurações atu-
almente em curso no mercado. Por um lado, o leque de atores 
tem se tornado mais amplo e heterogêneo, respondendo a pró-
pria dinâmica de diferenciação do mercado. A ideia outrora em 
voga de que cada mercado operaria com um conjunto específico 
de dispositivos e atores se torna cada vez mais problemática. O 
intercruzamento de diferentes campos sociais reclama aborda-
gens que consigam apreender movimentos mais dinâmicos e 
instáveis. Por outro lado, chama atenção que o principal desa-
fio dos grupos desafiantes (movimentos ecologistas) não parece 
mais ser a produção dos seus “próprios” dispositivos e espaços 
de mercado, nem sequer a colonização dos mesmos pelos atores 
incumbentes (empresas, supermercados, certificadoras), mas o 
fato de que eles também foram impelidos a responder à mesma 
lógica biopolítica, com suas formas legitimadas de conhecimen-
to e poder. Os mecanismos de dominação gestionária se impõem 
a todos os atores, sem que eles consigam perceber que não há 
nada de “natural” nas normas, padrões, indicadores e índices 
que governam suas vidas. É verdade que determinados atores 
têm maior capacidade de controlar o processo de produção dos 
dispositivos, e têm uma relação mais dessacralizada com os 
mesmos, mas ainda assim agem como se suas escolhas reper-
cutissem a própria realidade do mundo, ou seja, a natureza das 
coisas. 
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